
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO
Apelação Cível n.º 0024558-04.2010.815.2003 — 4ª Vara Regional de Mangabeira 
Relator : Marcos William de Oliveira – juiz convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Wandui de Sousa  
Advogado : Werna  Karenina  Marques  de  Sousa  (OAB/PB  12.792),  Fernando 
Antonio de Vasconcelos (OAB/PB 1.451)
Apelado : Banco Volkswagen S/A
Advogado : Manuela  Motta  Moura  da  Fonte  (OAB/PE  20.397),  Ingrid  Gadelha 
(OAB/PB 15.488)

REVISÃO  DE  CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL.  JUROS  SUPERIORES  A  1%  AO  MÊS. 
POSSIBILIDADE.  COBRANÇA  DE  TARIFA  DE 
CADASTRO.  CABIMENTO.  ENTENDIMENTO 
SUMULADO  NO  STJ.  SERVIÇOS  PRESTADOS. 
ILEGALIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  ESPECIFICAÇÃO 
A RESPEITO DO PAGAMENTO. INOBSERVÂNCIA DO 
CDC. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 

— Nos  contratos  bancários  não  se  aplica 
a limitação da taxa de juros remuneratórios  em  12%  ao  ano,  sendo 
necessária  a  demonstração,  no  caso  concreto,  de  que  a 
referida taxa diverge  da  média  de  mercado  para  caracterização  de 
abusividade  em  sua  cobrança.(STJ;  AgRg-AREsp  420.441;  Proc. 
2013/0362451-4; MS; Quarta Turma; Relª Minª Isabel Gallotti; DJE 
18/02/2015 )

— Súmula 566/STJ: "Nos contratos bancários posteriores ao início da 
vigência da Resolução-CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008, pode ser 
cobrada  a  tarifa  de  cadastro  no  início  do  relacionamento  entre  o 
consumidor e a instituição financeira".

— A cobrança de encargos em relação a serviços de terceiros, inclusão 
de  gravame  eletrônico,  ressarcimento  de  despesas  de  serviços 
bancários e ressarcimento de despesas de promotora de vendas, embora 
previstos  em  contrato,  mas  sem  a  especificação  dos  serviços  que 
realmente foram realizados, ofende a resolução 3.518/2007 do CMN e 
o art. 6º, III, do cdc. (TJPB; AC 0004934-65.2011.815.0731; Primeira 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque; DJPB 15/04/2014; Pág. 13) 



VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima 
identificados. 

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Colendo  Tribunald  e  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unaimidade,  em  negar 
provimento ao recurso, nos termos do votos do relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Wandui de Sousa, 
visando  a  modificação  da  sentença  proferida  pelo  MM. Juiz  de  Direito  da  4ª  Vara 
Regional  de  Mangabeira,  nos  autos  da  presente  Ação  de  Revisão  de  contrato  c/c 
repetição de indébito, ajuizada em face do Banco Volkswagen S/A.

Na referida decisão, o magistrado a quo julgou improcedente o 
pedido de revisão de contrato.

Irresignado,  o  apelante  requer  a  reforma  da  sentença  por 
entender que estão ilegais a fixação de juros acima de 1% ao mês, a cobrança de tarifa 
de abertura de crédito, a aplicação da tabela price. Pugna, por fim, elo provimento do 
recurso. (fls. 115/132)

Contrarrazões às fls. 135/141.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls.  150/152, 
opinou pelo desprovimento da apelação.

É o relatório. 

VOTO. 

Inicialmente,  percebe-se  que  o  apelante  firmou  contrato  de 
financiamento de veículo na modalidade de arrendamento mercantil com a instituição 
apelada, com vencimento inicial em 11/04/2009 e final para 11/03/2014.

Conforme se observa do laudo da contadoria judicial (fl. 85), a 
taxa de juros incidente  no contrato foi  de 1,58% ao mês,  no entanto a alegação de 
limitação do percentual a 1% ao mês1, vige a inaplicabilidade da limitação dos juros 
remuneratórios em 12% (doze por cento) ao ano nos contratos bancários não abrangidos 
por legislação específica quanto ao ponto. 

Deveras,  se  não  há  legislação  específica  que  trate  sobre  o 
contrato em questão, dessume-se que não incorre, sobre a espécie, a limitação referida. 
A propósito, veja-se as seguintes ementas:

1

Súmula 596 do STF: AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO 22626/1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE 
JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU 
PRIVADAS, QUE INTEGRAM O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.

     Súmula 382 do STJ: A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao 
ano, por si  só, não indica abusividade.



84080028 - AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO. 
NOTIFICAÇÃO.  VALOR  DO  DÉBITO.  SÚMULA  Nº 
245/STJ. JUROSREMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE. 
SÚMULA Nº  382/STJ.  CAPITALIZAÇÃO.  MP  2.170-36/2001. 
APLICAÇÃO  DA SÚMULA Nº  83  DO  STJ. 1.  "A notificação 
destinada a comprovar a mora nas dívidas garantidas por alienação 
fiduciária  dispensa  a  indicação  do  valor  do  débito"  (Súmula  nº 
245/STJ).  2.  Nos  contratos  bancários  não  se  aplica 
a limitação da taxa de juros remuneratórios  em  12%  ao  ano, 
sendo  necessária  a  demonstração,  no  caso  concreto,  de  que  a 
referida taxa diverge da média de mercado para caracterização de 
abusividade em sua cobrança. 3. A Segunda Seção, ao apreciar os 
recursos  especiais  1.112.879/PR e  1.112.880/PR,  entendeu  que  nos 
contratos celebrados após 31.3.2000,  data da publicação da Medida 
Provisória nº 1.963-17, em vigência atual como MP 2.170-36/2001, e 
desde que expressamente pactuada, é admissível em período inferior a 
um ano. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ; AgRg-
AREsp  420.441;  Proc.  2013/0362451-4;  MS;  Quarta  Turma;  Relª  
Minª Isabel Gallotti; DJE 18/02/2015 )

Assim,   a  mera  aplicação  de  juros  acima  de  12% (doze  por 
cento) não demonstra, de plano, abusividade, desde que não superem, substancialmente, 
a taxa média de contratação no mercado, o que não ocorreu no caso em tela. 

No  tocante  aos  juros  moratórios  e  à  multa  contratual,  a  sua 
cobrança  será  feita  quando  houver  atraso  no  pagamento  das  parcelas,  encargos 
necessários  para  reembolsar  o  banco  pelo  montante  colocado  à  disposição  do 
contratante. As taxas de 1%2 para os juros moratórios e 2%3 para a multa por atraso não 
se afiguram, igualmente, exorbitantes. 

Taxa de abertura de crédito e Tarifa de cadastro

Esclareça-se, ademais, que, embora o apelante se refira à taxa de 
abertura de crédito, o que lhe foi exigido no contrato de fl. 12 foi a tarifa de cadastro, 
que não se confunde com a TAC. A tarifa de cadastro tem sua cobrança autorizada uma 
única vez, quando do início do relacionamento do contratante com a financeira. A sua 
cobrança é, portanto autorizada. No mesmo sentido:

84148822 -  RECLAMAÇÃO.  RESOLUÇÃO  N.  12/2009-
STJ. 1. Tarifa de cadastro. Legitimidade da cobrança reconhecida no 
RESP  n.  1.251.331/rs,  julgado  sob  o  rito  do art.  543-c  do  CPC. 
Necessidadede exame,  pela  turma  recursal,  da  existência  ou 
não de abusividade  no  caso  concreto.  2.  Demais  questões. 
Contrariedade  à  Súmula  ou  à  entendimento  advindo  do 
julgamento de recurso  repetitivo  não  demonstrada. 
Pressuposto de admissibilidade não atendido no ponto. 3. Reclamação 
parcialmente  procedente. (STJ;  Rcl  26.479;  Proc.  2015/0199383-9; 
PE;  Segunda  Seção;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze;  DJE  
24/08/2015 )

2Nos  contratos  bancários  não  regidos  por  legislação  específica,  os
juros  moratórios  poderão  ser  convencionados  até  o  limite  de  1%  ao
mês. (súmula 379 do STJ).
3Nos  contratos  bancários  posteriores  ao  Código  de  Defesa  do
Consumidor incide a  multa moratória nele prevista  (súmula 285, STJ).

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart543


Súmula  566/STJ:  "Nos  contratos  bancários  posteriores  ao  início da 
vigência da Resolução-CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008, pode ser 
cobrada  a  tarifa  de  cadastro  no  início  do  relacionamento  entre  o 
consumidor e a instituição financeira". 

Nessa ordem, como o contrato foi celebrado em 2009, é correta 
a cobrança relativa à Tarifa de cadastro.

Aplicação da Tabela Price 

No que se refere à aplicação da  Tabela Price,  é sabido que se 
trata  de  um  método  utilizado  em  amortização de  empréstimos,  cuja  característica 
principal é a apresentação de prestações iguais, usando o regime de juros compostos 
para cálculo do valor das parcelas. Cumpre destacar, no entanto, que a utilização da 
mencionada Tabela, por si só, não configura ilegalidade, como demonstram os seguintes 
arestos:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. REVISÃO  DE  CONTRATO 
BANCÁRIO. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO MÉTODO DE GAUSS 
EM  DETRIMENTO  DA  TABELA  PRICE.  IMPOSSIBILIDADE  EM 
SEDE DE LIMINAR E SEM PROVA DE ABUSIVIDADE. FALTA DE 
PROVA  QUE  IMPEDE  O  DEPÓSITO  DA  PARCELA  DITA 
INCONTROVERSA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 1 - A mera utilização da tabela price, por si só, não indica 
abusividade  e  não  pode  ser  considerada  ilegal.  Precedentes  de  todas  as 
Câmaras Cíveis do e. TJES. 2 - Há necessidade de prova de que a Tabela 
Price  está  sendo utilizada indevidamente  (amortização indevida),  não 
bastando a mera alegação da parte e sua pretensão de aplicar o método 
de Gauss. 3 - A simples propositura da ação não afasta a mora do autor 
(inteligência da Súmula nº 380 do c. STJ), não sendo possível, quando 
ainda não há prova dos autos, ainda em sede de liminar, deferir pedido 
de depósito de menos da metade do valor pactuado. 4 - Decisão mantida. 
5  -  Recurso  conhecido  e  desprovido.  (TJES;  AI  0013832-
78.2013.8.08.0024;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  William  Couto 
Gonçalves; Julg. 26/11/2013; DJES 06/12/2013) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO  ESPECIFICADO. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  RECORRIDA.  REVISÃO 
CONTRATUAL.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO.  TABELA  PRICE  E 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL.  Não há óbice legal  à utilização  da  tabela 
price como sistema de amortização de dívidas. E, mesmo que se entenda 
pela incidência de capitalização mensal de juros pela adoção do sistema 
de amortização da tabela price, irregularidade alguma se verificaria à 
espécie,  pois  o  encargo é permitido.  Recurso  desprovido.  (TJRS;  AC 
506798-90.2012.8.21.7000; Canoas; Décima Sétima Câmara Cível; Rel. 
Des. Luiz Renato Alves da Silva; Julg. 28/11/2013; DJERS 06/12/2013) 

56076089 - APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO CONTRATUAL C/C 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  VEÍCULO.  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.  APLICAÇÃO  DO  CDC.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS  E  CAPITALIZAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
PREVISÃO.  PARTICULARIDADE  DO  LEASING. 
RESOLUÇÃO  Nº  2.309/96  DO  BANCO  CENTRAL. 
ESPECIFICAÇÕES  MÍNIMAS  ESTIPULADAS.  ART.  7º  DA 
NORMA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DECLARAÇÃO  DE 
ABUSIVIDADE  NAS  CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. TABELA PRICE.  LEGALIDADE. 



INSUFICIÊNCIA  DE  MOTIVOS 
PARA REVISÃO DO CONTRATO.  RECURSO  EM 
CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE 
DESTE  TRIBUNAL  E  DE  TRIBUNAL  SUPERIOR. 
APLICAÇÃO  DO ARTIGO  557,  CAPUT,  DO  CPC. 
SEGUIMENTO  NEGADO  AO  APELO. Não  se  vislumbra  a 
possibilidade de proceder à revisão da taxa de juros, tampouco da sua 
capitalização,  em  sede  de contrato de  arrendamento  mercantil 
(leasing), pois essa modalidade de ajuste não se equipara aos contratos 
de  financiamento.  No leasing não  existe  qualquer  empréstimo  de 
valores pela arrendadora, já que a operação, a princípio, se caracteriza 
por  uma  relação  de  locação  que,  ao  final,  pode  se  transmutar  em 
compra  e  venda1.  A  utilização  da tabela price como  forma  de 
amortização  não  implica  em  capitalização  de  juros. O  sistema 
consiste  no  método  de  calcular  as  prestações  devidas  em  um 
financiamento, dividindo-as em duas parcelas: uma de amortização e 
outra de juros. Isto não significa, por si só, que a aplicação de juros 
sobre juros ou a prática do anatocismo seja uma decorrência lógica da 
incidência da tabela price. Nego seguimento à apelação cível. (TJPB;  
APL 0057948-91.2012.815.2003; Relª Desª Maria de Fátima Moraes  
Bezerra Cavalcanti; DJPB 25/06/2015; Pág. 4 )

Com efeito, a simples alegação de que não deveria haver o uso 
da  Tabela  Price,  mas  sim outro  método,  afigura-se  insuficiente  para  fundamentar  a 
revisão contratual.

No entanto,  há que  ser  revista  a  sentença  no que se  refere  à 
cobrança  de  R$ 2.112,07 (dois  mil,  cento  e  doze  reais  e  sete  centavos)  a  título  de 
"serviços  prestados".  Ora,  o  contrato  prevê  apenas  que  essa  cobrança  decorre  do 
"ressarcimento de despesas decorrentes da prestação de serviços por terceiros e outros 
custos de comercialização", mas não esclarece em que consistem esses serviços, além 
de repassar os custos de sua atividade ao consumidor. Sobre o tema:

56079223 - PROCESSO CIVIL. Agravo interno. Ação revisional de 
contrato  de  financiamento  de  veículos.  Procedência  parcial. 
Irresignação da parte demandada. Tarifa denominadas de “despesas de 
gravame”, “promotora de vendas”, “custos operacionais”, despesas de 
cartório”  e  “serviços  não  especificados”.  Cobrança.  Ilegalidade. 
Transferência  do  custo  da  operação  para  o  consumidor. 
Impossibilidade. Ilegalidade. Interposiçao de agravo interno. Ausência 
de  novos  elementos  capazes  de  modificar  a  decisão  interinamente 
agravada.  Desprovimento  do  recurso.  -  embora  contratualmente 
previstos,  a  cobrança  de  tarifas  de  serviços  de terceiros ou  outra 
denominação  são  abusivas  na  medida  em  que  transfere  para  o 
consumidor  custo  de  serviços  ínsitos  à  operação  bancária  que  não 
representam  contraprestação  dos  serviços  contratados.  Afinal,  é 
abusiva  a  cobrança  de  taxas  que  não  representam  prestação 
de serviço ao cliente, servindo apenas como estratagema para redução 
de  riscos  da  atividade  do  fornecedor.  -  recurso  desprovido,  para 
manter a decisão internamente agravada em todos seus termos. (TJPB; 
Rec.  0109220-27.2012.815.2003;  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 27/08/2015; Pág. 17 )

Ação de revisão contratual c/c repetição de indébito. Sentença julgada 
parcialmente procedente. Irresignação. Apelo aplicação do Código de 

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20557&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart557


Defesa do Consumidor. Possibilidade. Capitalização mensal de juros. 
Possibilidade. Tarifa de cadastro e IOF. Previsão contratual. Legalidade 
da cobrança. Precedentes do Superior Tribunal de justiça. Serviços de 
terceiros, inclusão de gravame eletrônico, ressarcimento de despesas de 
serviços  bancários  e  ressarcimento  de  despesas  de  promotora  de 
vendas. Ausência de transparência violação ao direito do consumidor. 
Ilegalidade  da  cobrança.  Reforma  parcial  da  sentença.  Provimento 
parcial do apelo. O STJ, no julgamento do RESP 1.251.331/rs,  com 
julgamento pela sistemática dos recursos repetitivos, entendeu legal a 
cobrança de tarifa de cadastro e do pagamento do IOF por meio de 
contrato  de  financiamento  acessório.  A cobrança  de  encargos  em 
relação  a  serviços  de  terceiros,  inclusão  de  gravame  eletrônico, 
ressarcimento de despesas de serviços bancários e ressarcimento de 
despesas de promotora de vendas, embora previstos em contrato, 
mas  sem  a  especificação  dos  serviços  que  realmente  foram 
realizados, ofende a resolução 3.518/2007 do CMN e o art. 6º, III, 
do  cdc.  (TJPB;  AC  0004934-65.2011.815.0731;  Primeira  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque; 
DJPB 15/04/2014; Pág. 13) 

Desta feita,  apesar da aludida tarifa estar presente no contrato 
(fl.12/13),  deve ser reputada como ilegal, pois não especifica qualquer serviço prestado, 
o que viola a transparência dos contratos bancários protegidos pelo CDC.

Assim, deve ser determinada a restituição do valor pago sob 
essa rubrica "serviços prestados".

Por  tais  razões,  dou  provimento  parcial  ao  recurso,  para 
condenar o apelado a restituir, de forma simples, ao recorrente o valor de R$ 2.112,07 
(dois mil,  cento e doze reais  e sete centavos) pago a título de “serviços prestados”, 
acrescido de  juros de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária do efetivo 
prejuízo, mantendo a sentença nos demais termos.

Condeno o promovido nas custas e honorários advocatícios que 
fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais).

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento,  o  Exmo.Dr.  Marcos  William de Oliveira  (relator),  juiz 
convocado  para  substituir  o  Exmo.Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  o 
Exmo.Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça. 

                        
João Pessoa, 07 de julho de 2016.  

Marcos William de Oliveira
 Juiz convocado/Relator





 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

Apelação Cível n.º 0024558-04.2010.815.2003 — 4ª Vara Regional de Mangabeira 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Wandui de Sousa, 
visando  a  modificação  da  sentença  proferida  pelo  MM. Juiz  de  Direito  da  4ª  Vara 
Regional  de  Mangabeira,  nos  autos  da  presente  Ação  de  Revisão  de  contrato  c/c 
repetição de indébito, ajuizada em face do Banco Volkswagen S/A.

Na referida decisão, o magistrado a quo julgou improcedente o 
pedido de revisão de contrato.

Irresignado,  o  apelante  requer  a  reforma  da  sentença  por 
entender que estão ilegais a fixação de juros acima de 1% ao mês, a cobrança de tarifa 
de abertura de crédito, a aplicação da tabela price. Pugna, por fim, elo provimento do 
recurso. (fls. 115/132)

Contrarrazões às fls. 135/141.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls.  150/152, 
opinou pelo desprovimento da apelação.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 11 de maio de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator




